Ofício nº 2222/2011                          Em 1º de dezembro de 2011

Ao

Excelentíssimo Senhor

ALUISIO BRAZ

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Pelo presente, nos termos do artigo 72 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei.


A propositura dispõe sobre a criação da Central de Achados e Perdidos – CAP no Município e dá outras providências.


Com essa medida o Executivo pretende centralizar em um único órgão os pertences e documentos extraviados cotidianamente, facilitando o acesso e garantindo a guarda segura até a devida destinação.
Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer o beneplácito desta Casa de Leis.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres Vereadores, os protestos de nossa elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -

PROJETO DE LEI Nº 231/11
Dispõe sobre a criação da Central de Achados e Perdidos – CAP no Município e dá outras providências.

Art. 1º Fica criado no âmbito do Município a Central de Achados e Perdidos - CAP, com a finalidade de auxiliar os munícipes a localizarem objetos e documentos perdidos.

Art. 2º A Central de Achados e Perdidos será instalada preferencialmente na área central da cidade, de modo que seja facilitado o acesso.

Art. 3º Todos os bens e documentos entregues na CAP serão cadastrados, permanecendo arquivados e guardados à disposição dos seus proprietários.


§ 1º Os objetos permanecerão à disposição dos interessados por 60 (sessenta) dias. 


§ 2º Decorrido esse prazo e não se apresentando quem comprove a propriedade sobre a coisa, será esta vendida em hasta pública e, deduzidas do preço as despesas, pertencerá o remanescente ao Município, ficando a disposição do Fundo Social de Solidariedade.


§ 3º Os documentos não reclamados serão encaminhados aos respectivos órgãos emissores.

Art. 4º O Município fará periodicamente a publicação da relação dos itens em poder da CAP.

Art. 5º Poderá ser celebrado convênio com instituições públicas e privadas objetivando a implantação e o funcionamento da CAP.

Art. 6º Outras normas poderão ser baixadas para a perfeita aplicação desta lei, caso necessário.

Art. 7º As despesas com a execução desta Lei onerarão as dotações próprias do orçamento vigente.

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições e contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, ao 1º (primeiro) de dezembro de 2011 (dois mil e onze).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

